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Estado do Paraná 0 0037 3

CONTRATO OO 1/2023

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU, com sede na Av. Iguaçu,
281, na cidade de CRUZEIRO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas sob o n'’ n.995.380/0001-03, neste ato representado pela Prefeito Leonir
Antônio Gel:ben, brasileiro, kBcrita no CPF: 607.392.749-53, residente, na cidade de Cruzeiro
do Iguaçu PR, abaixo assinado, doravante designado MUNICÍPIO de um lado e de outro,
Limpeza e Conse:vação PEIMA Ltda. , estabelecida na cidade de Dois
Vizinhos, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro ac_mlal de Pessoas Jurídicas /MF sob n'’
03.040.285/0001-82., neste ato representada por sel representante legal, Adelides Maria
Perin CPF: 741.477.819-34, ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as
partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93, Lei IO.520/2002 e suas alterações subsequentes,
ajustam o presente Contrato de prestação dos serviços, decorrência do edital Pregão
Bletrônico sob o n'’ 160/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DIO OBJBTO

O objeto do presente termo é Contratação de em?resa para prestação de serviços
continuados de coleta, transporte e destinação fina: de Resíduos Sólidos Urbanos gerados
no Município de Cruzeiro do Iguaçu, conforme condições, quantidade e exigências
estabelecidas neste termo de referência e seus anexos.

PARAGRAFO UNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim
como ao Edital n'’ 160/2022 – pregão eletrônico, observadas as especificações disponibilizadas
no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R§ 497.891,04 (quatrocentos e noventa sete e oitocentos e noventa um e quatro
centavos) .

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer tu(as ou elnolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Após 12 meses do início da vigência do contrato, os valores poderão
ser reajustados seguindo índice de correção monetüia IPCA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMBNTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscall acompanhada »la ordem de se3dços (quando houver) , devidamente assinada pelo
fiscal desiWado pelo Município e acompaÊnhada ainda das CND’s FGTS, TRABALHisTA e
FEDERAL e após o recebimento deBrütivo do objeto, através de transferência eletrônica pma a
conta bancária da CONTRATADA indicada pela mesma.

PARA({RAFO PRIME:IR) – O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
9umpnmento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 557
inciso XIII da Lei Federal n'’ 8.666/93. - - ' - ’

PARAGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas .pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em Ol (uma) viap devidamente reWlarizada nos'seus aspectos formais e legais.
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PAMGRAFO TERCEIRO - Ne;lllum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza2 nem impUcmá na aprovaÇâD definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTMTANTE1 o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregulaüdade.

PARÁ(.JRAFO QUINTO – As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sçde do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o .horário . de
expediente.

PARÁGRAFO gEXTO – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPiO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqtlente a esta'

PARÁGRAFO sÉTIMC) – A Administração Municipa1 não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
edital, são redursos próprios. Os recursos orçamentâdos correrão por conta da seWinte
dotação:

005 Departamento de Habitação e Urbanismo;
002 Departamento de Urbanismo;
15.452.OC)06.2055 Po_itica Municipal de Resíduos Sólida
33.90.39.00.00 Outrm Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura,
as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a
vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal,
Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho) .

PARÁGRAFO DÉCIMO - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo
Município de Cruzeiro co Iguaçu/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de m,orá: serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao &no,

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL B DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

O objeto desta licitação deverá ser entregue, sem ÔrrJS de acordo com as solicitações da
Secretaria de Administracão, na Av. Treze de Maio, 906, Cnlzeiro do Iguaçu - PR.

PARAGRAGO PRIMEIRO - Os serviços descritos nesta licitação, deverão ser íiscalizados por
servidor designado pela administração municipal.

PARAGRAFO SEGUI\EDO - O prazo de vigência da presente licitação é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do contrato.

PARAGRADO TERCEIRO – Sendo que o prazo de vigência do contrato é da data 25/01/2023 â
23/01/2024.
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A vigência do contra:o será de 12 (doze) meses, permitida a prorrogação por igual
período, até o limite de 60 (sessenta} meses, conforme previsto no artigo 57, inciso II
da Lei 8.666/93, por acordo das partes havendo inte:esse da administração municipal.'

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕBS DE RECEBIMENTO DO OBJBTO:

A prestação de serviços deverá estar em conformidade com as normas vigente em sua versão
mais recente, cumprindo as exigências e especificações de quantidades conforme descrição do
Contrato

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, & suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as despesas de transporte, tributos, encargos trâbalhista;'e
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto
desta licitação, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - SÃO AINDA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARAGRAFO PRIMEIRO - Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

PARAGRAFO SEGUNDO - Deverá comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas que tqtecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação.

PARAGRAFO TERCEIR) - Deverá manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrIgações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação .

CLÁUSULA SET IMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

Deverá verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especiãcaçõês constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

PARAGRAFO PRIMEIRO - Deverá comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições,
falhas ou irreWlaridades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;

PARAGRAFO SEGUNDO - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento
Contratada, através de co 3üssão/serüdor especialmente designado;

das obrigações da

PARAGRAFO TERCEIRO - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

PARAGRAFO QUARTO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela



MUNK*ÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU 000376
Estado do Paranã,

Contratada com terceiros1 ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato> bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da C'ontratada1 de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS' PARTES

Constitui direito do CONTRA’_-ANTE receber o objeto destç Contrato nas condições ajustadas e

da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a} efetuar o pagamento ajustaéo;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

fornecimento ;

c) manter2 sempre por escri:o com a CONTRATADAp os entendimentos sobre o objeto contrat4do'

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA: +

a) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

b) assumü total responsabilhíade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ’
ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de
toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos !nesrnos;

c) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o objeto licitado! sempre que julgar
necessário ;

d) manter7 sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado,
ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais
deverão ser confirmada por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

CLÁUstrzA NONA - DAS PENAS PELA iNADiMPLÊNCiA

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'’ 10-520, de 2002, o licitante/adjudicatáric> '
que

a) não assinar o terrno de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) não assinar o contrato, quando cabível;
c) apresentar documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) ensejar o retard.amento da execução do objeto;
f) não mantiver a proposta;
g) cometer fraude ãscal;
h) comportar-se de modo inidôneo;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, durunte a execução o Contrato, poderá ser apenada
com. a) Advertência;

b) MuIta;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo

prazo de até dois anos;
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SIC:AF, pelo

prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidace, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos cau=dos.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser aplicadas as seguintes muItas, conforme a
gravidade das infrações:

GRAU

1

2

3

CORRESPONDÊNCIA

3% sobre o valor do empenho.

5% sobre o valor do empenho.

7% sobre o valor do empenho.

10% sobre o valor do empenho

10% sobre o valor total da Ata, mts 5% ao dia sobre o valor do empenho

30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia pôr atraso
sobre o valor do produto
20% sobre o valor total da Ata

PARÁGRAFO TERCEIRO - Da classificação das infrações 30r gravidade (GRAU) :
q

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE: OCORRIDA
Perlnitir situa,ão CNe crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal
ou consequências letais, por ocorrência.

GRAtJ

5

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho

injustificadamente, por empenho e diaAtrasar a en

Entregar produto ein desacordo com as especificações do edital e proposta sem
motivo iustificado Dor ocorrência.

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por
produto .

Entregar procuto naIA embalado ou com embalagem daniâcada e ou violada,
por ocorrência.

Entregar produto com ápresentação em desconformidade com a descrita no
edital, por ocorrência.

4,

2

2

2Fornecer informa,ão pérÊda de serviço ou substituição de mateR;ir-
ocorrência.

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZA,;
por ocorrência.

Der causa à inexecução total do objeto da Ata
AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência.

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
ãscahzador, por ocorrência;

Manter a documentação de habilitação atualizada; POR ITEM, por ocorrência.
CumprIr horário de entrega estabelecido pelo contrato ou deteruünado pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

3

7

1

1

1

1

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus
funcionários; por ocorrência.
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Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seüs Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador,
POR ITEM e por ocorrência;

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva
garantia.

2

6

PARÁGRAFO QUARTO - A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá
ultrapassar ao percentud de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com
esse fornecedor.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das
multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por
cento) do valor total da ata, fica facultado ao Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR reconhecer a
ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - O valor da . multa poderá ser descontado das faturas devidas à
contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os valores das faturas forem ir_suficientes, fica a contratada obrigada
a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) d=as, contados da comunicação oâcial.

PARÁGRAFO OITAVO - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente coin as
demais sanções.

PARÁGRAFO NONO - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
contratada à contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

PARAGRAFO DÉCIMO - As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento
administrativo autônomo garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n'’ 8.666/ 1993.

PARAGRAFO DÉCIMO PRiMEIRO - A autoüdade competente, na aplicação das sanções, levará
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o c&-áter educativo da pena, a reincidência
de transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados
com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio
da proporcionalidade e da razoabilidade.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se, du-ante o processo de aplicação de penalidade, houver
indícios de prática de infração administrativa tipiãcada pela Ini n'’ 12.846, de 1'’ de agosto de
2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da :esponsabilidade da empresa deverão ser remetidas
à autoridade competente, com despacho fundamentado, 3ara ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos
da Lei n' 12.846/2013> seWirão seu rIto normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - O processamento do PAR não interfere no segpimento regplar
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juàdiZ.a.1 com
ou sem a participação de agente público.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Caso o valor da multa não seja suficiente para
cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor
remanescentç judicialnMe, qonfQnr}e arçk9 $19 dg_Cõc}MX;.ivi.1.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão obrigatoriamente reÉistradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTBRAÇÕBS CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões contratuais que se âzerern necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,0
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infrigência de qualquer obdgação ajustada.
b) liquidação amigável ou juéicia1, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Ini n'’ 8.666/93.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizarâ o coNTRATANTE por todos os prejuízos
que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações
contratuais .

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUWDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n'’ 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n'’ 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa
do Consumidor) no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSUL'A DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita
por meio de protocoIo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
Uma vez firlnadol o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais
do Mjunjípio de CluzeiTO do IWaçu -Pr. 1 pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no
art. 61, S I', da Lei 8.666/93. - '

Cl'AUSUl'A DÉCIMA QUINTA - 1>À RnVOGAÇÃO B ANULAÇÃO
Fica as?eWrado a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Igpaçu o dIreito de revogar a IIcitação
por f?Iões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanãvel.

PARÃGEAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algpm ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
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PAla\GRAFO SER.JUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicarâ expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO- TB,RCB,iRO - A -nulidade do ptocedimento de licitação àãd- #fa obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente J impedindo os
efeitos jurídicos que o con:trato, ordinariamente, deveria produziR além de desconstituir os Ja

produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁ(.-,RAF(..) SEXTO _ A revogação ou anulação será medimrte parecer escrito e devidamente
fundamentado .

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Prefeito
Municipal de Cruzeiro do Iguaçu.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPO§lÇOES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ãcará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE,
bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n'’ 87 da Lei 8.666/93.
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comerciá, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses enc&rgos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados
a terceiros
c) O presente Contrato AcLministrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a iarpressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
Ícinco) dias após o seu recebimento.
d) Avia deste instrumento destinada ao Contratado, dacdamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do tem antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTiMA - DA FRAUDE E DA C©RRUPÇ'ÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n' 8.429/ 1992), a Lei
Federal n' 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermé(kio de outrem, qualquer pagamenÊo, doação, compensação, vantagens
financeiras ou beneâcios hdevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente con:rato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajarn da mesma
forma
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n'’ 160/2022 – Pregão Eletrônico e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, são partes inte.gru}tes deste instrumento, independentemente
de transcrição .

PARÁGRAFO ÜNICO - Serão- incorporados a este contrato, mediante termos aditivos'quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a suà vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pelo CONTRAM\ITE e CONTRATADA; tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato será efetuado pela Secretária de
Administração, Gelcenoir Leirias da Silva, CPF: 125295679-72, a fim de verificar a
conformidade dele com as especiâcações técnicas dispostas e conferência do recebimento.

A fiscalização de execução wrá exercida pela Secretária de Adrnini$tração, Gelcenoir Leirias da
Silva, CPF: 125295679-72, Telefone (46) 3572-8000, junto ao representante da CONTRATADA,
assim como solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas,
as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à
CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁtBULA VIGÉ SSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de iWal teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao neI cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
rnesmo a Comarca de Dois Vizinhos, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, dtação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Cruzeiro do Iguaçu - PR, 06 de janeiro de 2023

ADELIDES MARIA âgi:?t?EsdãiTiX»dig:talp''

PER- N : /414 / /81934 D=:: 3:!!=T63l3:39:15 -03'oo'

LIMPEZA E CONSERVA(,'ÃO PEMA LTDA
CONTRATADA

o MUNiapAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU

EXTRATO DE DISPENSA N' 001/2023

ESPECIE CONTRATO DE FORNECIMENTO

PAl{1 13 muNICiH'3 DE CRyaIR(3 DO IGUAgJ. DISPENSA N' oolr2023
A,.IN II )A SILVA {?It285e899+: CNPJ :7.359,673,/ODOlngg

ourTc>: 1 a T' '= M:s:rt= 1=r":fd'pens: ç? n fiação ÊaB BquiS'g3 ? J'" %çÊn8' nara a adm'Fislnçda'
! Hnbme con€içbs. quantIdades e exigências 8sla9Bl8cld8s nüste instrJmento

v iu===i-sT
pl?ca ATé20.oz20113.

DOTAÇÃO: 4.4.90.41.(}3.(X) Equiparnentos o \{etedal P8nnan8r b

EXTRATO DE DiSPENSA NO 002/2023

ESFEac CONTRATO DE PRESTAÇÃO
PARTES -

o m
MARCIO JOSE BERNARDI: CNPJ: 46.023.35910001.85

O objeto do pu3an&i terno o dlspün3z de licItação pRa coatnt3ç80 do lornação pod3góeIIca na
eBJETO: ano do Edutiago Espochl Dan pn#os sons ea RaJa tdluaiaod de Eesino anhrme exigências

e$t33d8dda8 aesl9 instrumento.

VALOR TOTAL: RS' RS: 7 StK).CO 1 sete mIl e quhhe'bIos reais)

PRAZO: Até:201332023.

DOTAÇÃO: 33.9(139.oo.oa c)aros serviços ce tercejros a oessoa JurHica.

EXTRATO DE DISPENSA N' 003/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE seRviÇO
i MUNICIPiO DE CRUZEiRO DO iGUAÇU. DISPENSA N' OD3n023

. AO TREINAMENTOS E SAÚDE CNPJ: 31.469.8U/0001.08

? O obJeto do p'esenle tcnro c dispensa de lbt8çào para conüot8çào do tre.natnento cm prime,los

CBJEIO. wnrn9 Nf;1/ para 90fes«Iras e fuFdcnôãos da Rede \lurúclpâl de Ens:no conforme ex:gêndas
e$t83elocIdas neste InslfJmertIo.

VALOR TOTAL: RS: RS: 1.M,CO( um ml quatruentos 8drIquênIa reaIS).

PRAZo: Ató:21YDal2:123,

OC>TAC,AO. 33.90.39.00.03 Ou:rm sarblÇes do lercdros 8 oessra juriüra.

ESPÉcie

PARTFS:

EXTRATO DE coNTRATO N' ao1/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

MUNIcIPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU. PREGÃo ELETRÔNIco n'’031..'2Q23

bR:pelo e ConHNaÇâo PEq A LUa ' CNPJ: 03(BO.289Dt}OI.132

atIbaIa Mo de emgnsa para prestação de serviços conbnuacos de cdet8. IrsnspoRe e destInação

C&JETO: final de Resdtns saIlaos Urbanos gerados no Município de Cruzdn do Iguaçu, conforme conüições,
quantidade e exigêne89 e:tBbetecid8s noBle termo tio reÍ8n}nBa o seus anexos,

VALOR TOTAI: RS: RS: 497.891.tH (quataHqr'bs e ra'/enD 38l8 e alccenlus e novgnta um e quatro canta\qs}.
PRAZO: Até:22101 ZZ(Hd+,

W 33.96 39 00.09 Outros ser\4cs cg iene1/os 3 oossoa jurii$%

ESpÉCIE

PARTES'

Matér- publicada rIQ DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiplOS DO SUDOCSTE DO PARANÁ ., di, 09/or/2023.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identiõcador no site:

http://dioems.com.br
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